
Revista Econômica do Nordeste, Fortaleza, v. 35, nº 3, jul-set. 2004 339

Crescimento Econômico das Cidades
Nordestinas: Um Enfoque da Nova

Geografia Econômica*

Crescimento Econômico das Cidades
Nordestinas: Um Enfoque da Nova

Geografia Econômica*

  Documentos Técnico-Científicos

Resumo

Este artigo é um estudo empírico sobre os de-
terminantes do crescimento econômico e populaci-
onal das cidades nordestinas na década de 1990.
Para este fim, são utilizadas variáveis que represen-
tam as características iniciais destas cidades. As
variáveis escolhidas seguem as contribuições teóri-
cas das novas teorias do crescimento econômico e
da nova geografia econômica. O artigo mostra a
existência de convergência de rendas per capita nas
cidades nordestinas no período. Além disso, os re-
sultados obtidos reforçam o papel do capital huma-
no e da urbanização na promoção de externalida-
des positivas, knowledge spillovers, que geram
crescimento econômico. O artigo destaca também
o papel de externalidades negativas, tais como con-
gestionamento e pobreza, como redutores do cres-
cimento econômico.  Os resultados mostram que o
crescimento populacional das cidades nordestinas
é afetado positivamente por medidas de renda e
qualidade de vida. O artigo conclui que houve um
pequeno movimento de dispersão e interiorização
da população nas cidades nordestinas.

Palavras-chave:

Cidades; Crescimento Econômico; Nova Geo-
grafia Econômica; Capital Humano; Externalidades.

Cristiano Aguiar de Oliveira
* Professor da Universidade de Passo Fundo

(UPF)

* Trabalho vencedor do 3º lugar, categoria profissional, no IX
Encontro Regional de Economia promovido pelo Banco do
Nordeste em Fortaleza, em julho de 2004.



Revista Econômica do Nordeste, Fortaleza, v. 35, nº 3, jul-set. 2004340

1 – INTRODUÇÃO
Desde a metade da década de 1980, o interes-

se dos economistas sobre os determinantes do cres-
cimento econômico foi renovado. Os artigos de Ro-
mer (1986) e Lucas (1988) deram um novo impulso
aos esforços de pesquisa, quando utilizaram equilí-
brio geral na análise do crescimento econômico. Des-
de então, vários estudos teóricos e empíricos têm sido
feitos para explicar diferenças de crescimento entre
países, regiões e cidades. Apesar das controvérsias
existentes tanto do ponto de vista teórico como em-
pírico, é possível abreviar as contribuições da te-
oria econômica em explicar as diferenças de riqueza
nos seguintes fatores: diferenças de dotação de re-
cursos naturais, fatores de produção, infra-estrutura
e tecnologia. Tanto os trabalhos teóricos como em-
píricos priorizaram a explicação das diferenças entre
países, o que é plenamente justificável, pois as desi-
gualdades no mundo são realmente relevantes. En-
tretanto, a opção por estudar países dificulta a apli-
cação destas teorias à desigualdade entre regiões e
cidades, pois não consideram a possibilidade de ha-
ver mobilidade de capitais e mão-de-obra.

É neste hiato teórico que surgiu uma nova teo-
ria a partir do trabalho de Krugman (1991), a Nova
Geografia Econômica (NGE). Segundo a NGE, di-
ferenças de riqueza entre cidades estão ligadas à
aglomeração das atividades. A existência de mobili-
dade de fatores como capital e mão-de-obra, per-
mite a aglomeração das atividades em uma região
em detrimento de outra, o que significa que deter-
minadas cidades irão crescer mais do que outras
porque possuem fatores de atração maiores do que
as outras cidades. Os modelos da NGE se diferen-
ciam em relação aos modelos tradicionais por con-
siderar dois aspectos fundamentais na explicação
das desigualdades entre cidades: o espaço, que tem
implicações diretas na localização das atividades e;
as distâncias e suas implicações nos custos de trans-
porte de bens e serviços e, portanto, na competiti-
vidade das regiões na atração de atividades.

Para observar a relevância destas questões para
o Nordeste brasileiro, basta observar onde estão
localizadas as atividades econômicas e a maior par-
te da população na região: no litoral. Por que o lito-

ral? Certamente a resposta a esta questão envolve
o fator espacial e é justamente neste contexto que a
NGE dá a sua contribuição, tentando explicar onde
as atividades ocorrem e por que, através de mode-
los baseados em decisões racionais de localização.
Mas, o que há de novo na NGE? A NGE, do ponto
de vista teórico, não traz grandes inovações às con-
tribuições das teorias formuladas pelos economis-
tas urbanos e regionais. A diferença está na forma
de modelar. Segundo Otaviano e Thisse (2003), a
contribuição da NGE seria: to combine old ingre-
dients through a new recipe.

Por ser uma teoria em construção e bastante
nova, poucos trabalhos empíricos utilizam as con-
tribuições da NGE. Entretanto, trabalhos empíricos
que estudem o crescimento de cidades estão multi-
plicando-se devido à disponibilidade de dados. Em
geral, estes trabalhos utilizam características iniciais
das economias a fim de explicar as suas diferenças
de crescimento1. Este é o caso de Glaeser., et.al.
(1995) e Glaeser e Shapiro (2001), que estudam o
crescimento das cidades americanas.

Este artigo faz uma investigação das causas
do crescimento das cidades nordestinas na déca-
da de 1990. As variáveis escolhidas seguem as con-
tribuições mais recentes à teoria econômica feitas
pelas novas teorias do crescimento econômico e
NGE. O artigo esta organizado da seguinte ma-
neira, além desta introdução, são apresentadas mais
cinco seções. A seção 2 apresenta uma resenha
das contribuições teóricas da NGE na explicação
do crescimento econômico de cidades. A seção 3
apresenta o modelo formal para o crescimento dos
rendimentos e da população. Este modelo é a base
do trabalho empírico, cujos resultados são apre-
sentados na seção 4. Na seção 4 são discutidos e
analisados os resultados obtidos à luz das teorias.
A seção 5 apresenta as conclusões e a seção 6 as
referências bibliográficas.

1 Assim como os trabalhos de Barro (1991) e Mankiw., et. al.
(1992).
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2 – CRESCIMENTO ECONÔMICO
DE CIDADES E A NOVA
GEOGRAFIA ECONÔMICA

A questão central na nova geografia econômi-
ca é explicar a distribuição da atividade econômica
no espaço em qualquer unidade geográfica, ou seja,
países, regiões de um mesmo país, microrregiões e
cidades. A sua principal conclusão é de que a distri-
buição das atividades depende do resultado de for-
ças contrárias. Existem forças centrípetas, que le-
vam a aglomeração das atividades em uma deter-
minada região; e forças centrífugas, que levam a uma
dispersão das atividades entre as regiões. Desta for-
ma, diferenças de crescimento entre cidades signifi-
cam que forças centrípetas se sobrepõem as forças
centrífugas. A questão fundamental é identificar que
forças são estas, centrípetas e centrífugas, que po-
dem determinar o desenvolvimento ou o subdesen-
volvimento de uma cidade? Esta seção pretende
apresentar uma resenha destas forças que são des-
critas na literatura.

2.1 –  Forças Centrípetas
As forças centrípetas, em suma, referem-se à

presença de custos de transporte, externalidades e
retornos crescentes de escala nas atividades produti-
vas. Além destes fatores, a literatura também apre-
senta alguns estudos que demonstram o papel da ur-
banização como concentrador de atividades. As for-
ças responsáveis pela aglomeração das atividades
podem ser observadas na produção, distribuição e
comercialização dos bens e serviços, ou seja, podem
ser observadas nas conexões para trás (backward
linkages), que são as transações de uma empresa
com seus fornecedores de insumos, e, conexões para
frente (forward linkages), que são as transações de
uma empresa com seus consumidores.

2.1.1 –  Custos de transporte
A nova geografia econômica segue a tradi-

ção da economia regional e constrói a sua teoria
baseada nos custos de transporte, a força centrí-
peta conhecida há mais tempo e, provavelmente,
a mais facilmente observável. Os trabalhos de
Krugman (1991) e Fujita, Krugman e Venables
(2002), seguem literatura de localização de em-

presas de Weber (1909), as teorias dos lugares
centrais de Christaller (1966) e Losch (1954), e a
economia espacial de Isard (1956). O ponto em
comum a estes trabalhos é que as decisões eco-
nômicas devem considerar os custos de mover
bens no espaço.

A necessidade de se reduzir custos de trans-
porte para bens, pessoas e idéias é, certamente, uma
força centrípeta forte. A maneira mais lógica disto
acontecer é através da diminuição da distância, por-
tanto através da aproximação. As atividades apro-
ximam-se de acordo com a sua orientação. Por
exemplo, se uma atividade é orientada por cone-
xões para trás, ou seja, por insumos locais (energia,
mão-de-obra especializada, matérias-primas), ela se
localizará próximo à fonte destes insumos devido à
sua imobilidade ou simplesmente visando reduzir o
custo de transporte dos mesmos. Por outro lado, se
uma atividade é orientada por conexões para fren-
te, ou seja, pelo seu mercado consumidor como,
por exemplo, o setor de serviços, esta se localiza
próximo a seu mercado consumidor. Vale ressaltar
que a realidade é um pouco mais complexa, pois
nem sempre poderíamos classificar as atividades
somente por estas duas classificações e conside-
rando uma hipótese mais realista toda atividade é
orientada por conexões para trás e para frente e
terá que considerar ambos custos de transporte de
ambas conexões. Neste sentido surge o princípio
do local mediano. Segundo este princípio, a locali-
zação ótima para as atividades é o local mediano de
custos de transporte entre conexões para trás e co-
nexões para frente. Segundo O’Sullivan (1996), o
princípio do local mediano explica o desenvolvimen-
to de vários tipos de aglomerações. Para o autor:

Se o local mediano de transporte é uma fon-
te de insumo, uma cidade baseada em recur-
sos naturais se formará em torno dessa fon-
te do insumo. Se o local mediano é no centro
de uma região, um centro regional desen-
volver-se-á. Se o local mediano é um ponto
de transbordo, uma cidade portuária se de-
senvolverá.

Certamente a existência de aglomerações de
atividades e pessoas se deve, em parte, à existência
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de custos de transporte, pois estes custos influenci-
am a decisão de localização dos mesmos. O exem-
plo nordestino pode ser ilustrativo, pois praticamente
todas as capitais e cidades mais importantes da re-
gião estão no litoral ou próxima a rios navegáveis.
Com certeza a decisão da localização destas cida-
des passa pelos custos de transporte, pois estradas
a ferrovias eram inviáveis e foram desta forma por
muito tempo. Assim, como o transporte mais bara-
to no passado era a navegação marítima e fluvial,
optou-se por localizar-se próximo a rios navegá-
veis e ao oceano.

Um resultado interessante sobre como os cus-
tos de transporte influenciam a localização é apre-
sentado por Krugman (1991), Fujita, Krugman e
Venables (2002). Segundo os autores, a conexão
entre custos de transporte e a concentração das ati-
vidades não é monotônica. Quando os custos são
baixos, estes levam a uma maior dispersão, por ra-
zões semelhantes ao caso de os custos de transpor-
te não existirem, conforme foi anteriormente comen-
tado. Quando os custos são muito altos, estes tam-
bém levam a uma maior dispersão. A razão é que,
neste caso, é importante estar próximo dos fatores
imóveis. Um exemplo deste caso seria o de uma
atividade orientada por conexões para trás, como
por exemplo, uma fonte de energia. A concentra-
ção, segundo os autores, ocorreria com valores in-
termediários de custos de transporte.

2.1.2 – Economias de Localização e
Externalidades de
Conhecimento

As economias de localização são muito impor-
tantes para a teoria econômica moderna. Estas sur-
gem quando empresas de um mesmo setor se locali-
zam próximas umas as outras, a fim de reduzir seus
custos de produção. Este processo leva a uma con-
centração das atividades em poucas regiões, pois a
redução de custos atua como uma força centrípeta
para as atividades produtivas. Esta diminuição dos
custos de produção se deve a uma série de fatores
que vêm sendo estudados há muito tempo. Inicial-
mente, pelos trabalhos da economia regional e urba-

na, e mais recentemente, pela nova teoria do cresci-
mento econômico e pela nova geografia econômica.

Inicialmente, a proximidade permite um aumento
da eficiência do mercado de trabalho. Isto ocorre
porque permite que trabalhadores de diferentes
empresas possam trocar de empresa a um custo
baixo, pois não precisam mudar de cidade, região
ou estado. Por outro lado, os empregadores tam-
bém são beneficiados, pois podem contratar traba-
lhadores já treinados por outras empresas.

A diminuição dos custos de produção, também,
pode ocorrer porque empresas em uma determina-
da atividade compram um insumo intermediário de
um mesmo fornecedor. Assim, as empresas se lo-
calizariam próximas deste fornecedor comum se
duas condições são válidas2:

a) A demanda para o insumo de uma empresa
individual não é suficiente para que ela mes-
ma explore as economias de escala na pro-
dução intermediária do insumo.

b) Os custos de transporte são relativamente
altos. Se comprador e fornecedor interagem
no desenho ou na fabricação do insumo in-
termediário, contato direto entre comprador
e vendedor é necessário, e proximidade ao
fornecedor do insumo é importante. Da mes-
ma forma, se o insumo intermediário é de
grande porte, frágil ou deve ser entregue ra-
pidamente, a proximidade é importante.

Neste caso as empresa teriam boas conexões
para trás, acesso a insumos básicos, mão-de-obra
e matérias-primas. Porém, vale destacar que boas
conexões para trás podem significar boas conexões
para frente. Se várias empresas se localizam em re-
giões que têm boas conexões para trás, estas pas-
sam a ter também boas conexões para frente, pois
a proximidade cria mercado consumidor. Assim, a
proximidade faz com que o processo de conexões

2 O’Sullivan (1996).
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se auto-alimente e, assim, gere a concentração das
atividades em determinadas regiões em detrimento
de outras.

Outro aspecto que merece ser destacado é
que a proximidade permite um aumento da efici-
ência na transferência de conhecimento. Os traba-
lhos da nova teoria do crescimento econômico e
da nova economia regional recuperaram as idéias
de Marshall (1890) sobre externalidades relacio-
nadas à transferência de conhecimento. Os traba-
lhos de Romer (1986) e Lucas (1988) concluíram
que a presença destas externalidades são os “mo-
tores” do crescimento econômico. Os autores tam-
bém destacaram que a proximidade geográfica é
fundamental na internalização destas externalida-
des, pois há a necessidade de contatos diretos (face
to face contacts), logo, estes tipos de externali-
dades podem ser considerados como um fenôme-
no local. Lucas destacou a importância dos conta-
tos diretos no processo de aprendizado, segundo
o autor (pág. 38): most of what we know we le-
arn from other people.

A proximidade também permite que empresas
de um mesmo ramo de atividade troquem informa-
ções. Isto ocorre porque trabalhadores de diferen-
tes empresas discutem formalmente ou informalmente
sobre novas idéias e produtos, assim, além de in-
crementar o conhecimento, este processo permite
também a difusão de tecnologias. Outro aspecto
relacionado à proximidade é que esta facilita o pro-
cesso de imitação. Vale ressaltar que a imitação neste
caso não necessariamente significa o roubo de al-
guma idéia de um concorrente através de espiona-
gem, pois somente o fato de poder observar as ten-
tativas de lançamentos de novos produtos ou tec-
nologias que deram certo ou errado pelos concor-
rentes por si só, já permite um acréscimo no conhe-
cimento das empresas. Romer (1986), pág. 1003,
destacou: the creation of new knowledge by one
firm is assumed to have a positive external effect
on the production possibilities of other firms be-
cause knowledge cannot be perfectly patented
or kept secret. Como este conhecimento é adquiri-
do sem que se pague por ele, tem-se então, a pre-

sença de externalidades, em particular as externali-
dades associadas ao acúmulo de conhecimento3.

2.1.3 –  Economias de urbanização
Um outro tipo de força centrípeta das ativida-

des econômicas é a presença de economias de ur-
banização. Estas ocorrem se o custo de produção
de uma empresa decresce quando está localizada
próxima a uma área urbana. Economias de urbani-
zação diferem das economias de localização por-
que estas geram benefícios para empresas em toda
uma cidade e não a empresas de um determinado
ramo de atividade, porém ocorrem pelas mesmas
razões que as economias de localização. Entretan-
to, os trabalhos relacionados a economias de urba-
nização enfatizam o papel da aglomeração urbana
como agente catalisador da transferência de conhe-
cimento e difusão de tecnologias. Esta linha é segui-
da por Henderson (1988), Henderson (1999a,b),
Henderson (2002), Henderson, Shalizi e Venables
(2003). Além disso, é comum a estes trabalhos o
destaque sobre o papel das áreas urbanas na redu-
ção dos custos de transporte que, como já foi sali-
entado anteriormente, é um importante fator de aglo-
meração das atividades econômicas.

 Os efeitos das economias de urbanização po-
dem ser mais facilmente observados no setor de
serviços. O setor de serviços é caracterizado pela
sua imobilidade, ou seja, serviços não podem ser
transportados, logo devem ser prestados em um
determinado local. O custo de transporte envolvido
neste setor é o do consumidor até o ponto da pres-
tação de serviços. A urbanização não só reduz este
tipo de custo de transporte, mas também garante
mercado consumidor e ganhos de escala. Uma es-
tratégia interessante para reduzir custos de trans-
porte pelo setor de serviços é o de concentrar ser-
viços semelhantes, preferencialmente substitutos
imperfeitos, em determinadas áreas. Assim, existem
na maioria dos centros urbanos as regiões das lojas
de revendas de carros usados, a de auto peças, a

3 Há um transbordamento de conhecimento, conhecido na
literatura como Knowledge Spillovers.
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de ferragens, entre outras. Existe neste caso uma
causalidade circular, pois um fluxo considerável de
consumidores vão a estas regiões pela possibilida-
de de visitar várias lojas a um baixo custo de trans-
porte e assim poder fazer uma melhor escolha. Este
maior fluxo de consumidores cria um incentivo a lo-
calização de mais lojas do ramo na região, aumen-
tando a concentração.

Outro papel do setor de serviços é que estes
podem atuar como uma externalidade positiva para
os demais tipos de atividades, pois a proximidade a
uma série de serviços básicos, tais como serviços
empresarias (bancos, seguros, imobiliárias, hotéis)
e serviços públicos (rodovias, transporte coletivo,
escolas, proteção contra incêndio), podem influen-
ciar diretamente na decisão de localização de ou-
tros tipos de atividades, sendo, assim, uma força
centrípeta certamente muito forte.

2.2 – Forças Centrífugas
As forças centrífugas mais destacadas na lite-

ratura referem-se à presença de externalidades ne-
gativas e à oferta fixa de fatores de produção. A
oferta fixa de fatores de produção pode ser: terra,
mais estudada em trabalhos sobre desigualdade en-
tre regiões, e mão-de-obra, mais estudado em tra-
balhos sobre desigualdade entre países. O fato de a
terra próxima às aglomerações ser limitada implica
que à medida que a demanda por este fator cresce
seus preços também crescem. Estes crescem até o
ponto em que não compensam os benefícios de lo-
calizar-se próximo as aglomerações. Assim, come-
ça a atuar como uma força centrífuga, pois as ativi-
dades buscarão regiões com terras de menor custo.

O papel da mão-de-obra como força centrípeta
se deve, basicamente, ao efeito que as aglomerações
e externalidades têm sobre salários. Aglomerações
geram vários tipos de externalidades, conforme sali-
entado anteriormente, e estas externalidades geram
maiores salários nestas regiões. Nesta linha, Rauch
(1991) mostrou que existem ganhos de produtivida-
de em cidades com nível maior de capital humano e
Ciccone e Hall (1995) demonstraram que os traba-
lhadores são mais produtivos e ganham maiores sa-

lários em áreas mais densas. Além disso, a concen-
tração de mão-de-obra favorece o surgimento e cres-
cimento dos sindicatos, que também implicam salári-
os maiores. O aumento do preço da mão-de-obra
em aglomerações cria um incentivo à dispersão das
atividades para áreas em que a mão-de-obra tem um
menor custo. Este tipo de força centrífuga tem sido
observado não só em nível mundial, com mudança
de empresas para a Ásia, mas também em nível naci-
onal, com a mudança da indústria automobilística bra-
sileira para outras regiões.

Maiores salários resultam em forças migratóri-
as fortes que podem implicar, e geralmente impli-
cam, concentração excessiva de população em ci-
dades. Este excesso populacional gera problemas a
qualidade de vida em cidades, tal como congestio-
namento, poluição e crime. Estes problemas são
destacados por Glaeser (2001), segundo o autor:
An increase in economic activity in a city can
potentially be associated with productivity and
quality of life reductions. Glaeser e Sacerdote
(1996) mostraram a evidência empírica de que ci-
dades maiores possuem maiores problemas com
criminalidade e poluição. Estes problemas produ-
zem uma externalidade negativa que afeta a produ-
tividade dos trabalhadores e, por conseqüência, a
produção. Desta forma, as externalidades negati-
vas associadas a aglomerações urbanas incentiva a
uma fuga das atividades destas regiões, criando as-
sim, uma força centrífuga forte.

2.3 – Resultado das Forças

Como pôde ser visto, tanto forças centrípetas
e centrífugas são forças poderosas que podem de-
terminar o desenvolvimento ou o subdesenvolvimen-
to de uma região. Mas, qual delas é preponderante
no mundo atual? O que se tem observado é que as
forças centrípetas têm sido preponderantes na gran-
de maioria dos casos estudados, até porque as for-
ças centrífugas geralmente são observadas em es-
tágios avançados de desenvolvimento, e este não é
o caso da maioria das economias do mundo, princi-
palmente de microrregiões e cidades. Esta talvez seja
a explicação para a concentração das atividades na
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maioria das economias subdesenvolvidas, principal-
mente quando se trata de cidades.

Segundo Henderson (2002), nos estágios ini-
ciais de urbanização e desenvolvimento, a concen-
tração das atividades tende a aumentar devido à
escassez de infra-estrutura econômica, tal como
estradas e trabalhadores qualificados, portanto, as
forças centrípetas superam as forças centrífugas
neste estágio. A partir de um determinado ponto
do processo as forças centrífugas começam a ad-
quirir força e passam a preponderar, levando as
atividades a se dispersarem para outras regiões.
Este processo faria com que houvesse um ponto
ótimo para o crescimento das regiões e cidades,
pois se poderia chegar a níveis indesejáveis de con-
gestionamento.

Porém, hoje é possível observar que estes cen-
tros continuam crescendo e seus problemas tam-
bém. O que explica este comportamento? Ades e
Glaeser (1995), Henderson, Kuncoro e Turner
(1996) e Henderson (2003) argumentam que o pro-
cesso de aglomeração não é interrompido devido à
existência de primazia. Primazia surge quando há
um favorecimento político a determinadas regiões.
Este favorecimento poderia ser, por exemplo, mai-
ores investimentos em infra-estrutura, prioridades em
licitações, entre outros. Assim, muitas atividades se
localizariam nestas regiões em favor das quais  as
decisões são tomadas, a fim de receber os benefíci-
os deste favorecimento. Em geral, primazia ocorre
na sede de governos, ou seja, capitais de países e
estados, mas pode ocorrer também em centros de
origem do poder dominante.

3 –  O MODELO
Nesta seção é introduzida a modelagem formal

do trabalho empírico. O modelo apresentado nesta
seção segue Glaeser., et al. (1995). No modelo, o
crescimento econômico das cidades independe de
suas taxas de poupança, pois o capital e a mão-de-
obra são assumidos como móveis no espaço e, por-
tanto, as cidades partilham a mesma dotação de
capital e mão-de-obra. Desta forma, as cidades irão
diferir somente em níveis de produtividade e quali-

dade de vida. O produto de cada cidade pode ser
representado pela seguinte função do tipo Cobb-
Douglas:

para i cidades e t anos   (1)

onde Y representa o produto, A é o nível de
produtividade da mão-de-obra e L é a mão-de-obra
utilizada na produção. O coeficiente σ da função de
produção mede a elasticidade mão-de-obra do pro-
duto. A remuneração dos trabalhadores se faz se-
gundo a sua produtividade marginal, dada por:

                       (2)

A utilidade total dos trabalhadores é igual a sua
remuneração multiplicada por um índice de quali-
dade de vida. Este índice é relacionado positiva-
mente com a produção da cidade e inversamente
com o tamanho da cidade, assim:

    (3)

onde δ > 0. Este  índice de qualidade de vida
pretende capturar os efeitos das forças centrípetas
e centrífugas destacados anteriormente. A utilidade
total dos trabalhadores é dada por:

                         (4)

Utilizando (4), tem-se que:

                   (5)

Utilizando as hipóteses de que:

         (6.1)
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         (6.2)

onde Xi,t é o vetor de características da cidade
i no tempo t, que determinam o crescimento na qua-
lidade de vida da cidade e na produtividade. Com-
binado (5) com (6.1) e (6.2), logo:

  (7.1)
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ωθσθδβ
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onde χi,t e ωi,t são os erros não correlaciona-
dos com as características X’i,t. Desta forma,  as
equações (7.1) e (7.2) expressam a variação na
quantidade de mão-de-obra e na remuneração to-
tal da mão-de-obra na cidade i, respectivamente,
como dependente das características X’, represen-
tadas por algumas variáveis. Neste artigo, são sele-
cionadas algumas características X’i,t que explicam
o crescimento das variáveis dependentes dadas por
(7.1) e (7.2) no período compreendido entre 1991
e 2000 nas cidades nordestinas.

4 –  ANÁLISE DOS RESULTADOS

Nesta seção são apresentados os resultados
obtidos para as regressões por mínimos quadrados
ordinários para as equações (7.1) e (7.2), que re-
presentam o crescimento da população e o cresci-
mento econômico das cidades, respectivamente. O
crescimento da cidade é representado pelo cresci-
mento populacional da cidade e o crescimento eco-
nômico é representado pelo crescimento da renda
per capita da cidade. Os dados utilizados no artigo
são fornecidos pelo Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE), através dos censos demo-
gráficos de 1991 e 2000. No apêndice são apre-
sentadas uma descrição detalhada das variáveis uti-
lizadas no trabalho e as suas respectivas correla-
ções com as demais variáveis. A TABELA 1 mos-
tra os resultados obtidos para o crescimento eco-

nômico da renda per capita das 1.787 cidades nor-
destinas na década de 1990. A equação básica é a
equação (1), que apresenta as variáveis explicati-
vas básicas. As demais equações acrescentam al-
gumas variáveis sugeridas a partir da literatura apre-
sentada na seção 2 a fim de testar o seu papel na
explicação do crescimento econômico da região
Nordeste do Brasil na década citada.

Os resultados da equação (1) mostram que as
cidades mais ricas cresceram menos que as cidades
mais pobres no período, portanto existiu uma con-
vergência das rendas per capita na região Nordeste.
Porém, a interpretação deste resultado exige cautela,
pois boa parte da convergência entre cidades pode
ser explicada por migração. Trabalhadores buscam
cidades onde podem obter rendimentos maiores e
estes em geral estão associados a aglomerações,
como foi salientado na seção 2. Os resultados obti-
dos pela equação (6) da TABELA 2 corroboram com
este argumento, pois estes mostram que o crescimento
populacional foi maior onde a renda per capita era
maior em 1991. Isto implica que em um ambiente de
alta mobilidade de mão-de-obra, os ganhos das ci-
dades que mais crescem são diluídos com a chegada
de novos trabalhadores e, desta forma, aceleram a
convergência entre cidades.

Os resultados da equação (1) também mos-
tram que as cidades que mais cresceram foram aque-
las que tinham a melhor qualidade de vida em 1991,
neste trabalho medido pelo Índice de Desenvolvi-
mento Humano desenvolvido pelas Nações Unidas.
Estes resultados são coerentes com o modelo apre-
sentado na seção 3.

Outro resultado importante dado pela equa-
ção (1) diz respeito ao papel do capital humano
no crescimento econômico das cidades nordesti-
nas. As cidades que mais cresceram foram aque-
las que possuíam o maior nível de capital humano
em 1991. Estes resultados reforçam as contribui-
ções de Lucas (1988). Segundo o autor, o investi-
mento em capital humano tem dois resultados: o
primeiro é a melhora da produtividade dos indiví-
duos que se educam e o segundo, e mais impor-
tante, a economia como um todo se beneficia por
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ter indivíduos mais educados, pois estes são ca-
pazes de gerar inovações que melhorem a produ-
tividade de toda a economia. Esta externalidade e
as inovações, segundo Lucas, seriam os “moto-
res” do crescimento econômico. Os argumentos
de existência de externalidades no capital humano
são perfeitamente plausíveis, pois provavelmente
várias pessoas já se beneficiaram por trabalhar com
colegas mais inteligentes. Se por um lado existem
dificuldades de medir este tipo de externalidade
positiva, por outro lado vários autores concordam
que se trata de um fenômeno local, e, portanto, a
sua melhor evidência é em cidades4. Rauch (1991)
apresenta resultados robustos que evidenciam ga-
nhos de produtividade em cidades com maiores
níveis de capital humano.

Outro aspecto que deve ser considerado é que
cidades com maiores níveis de capital humano atra-
em investimentos de empresas que utilizam recursos
tecnológicos mais avançados. Por outro lado, só é
possível a empresas estabelecidas adotar novos pro-
cessos tecnológicos se há trabalhadores capacitados
a trabalhar com eles. Assim, cidades com baixo ca-
pital humano não conseguem acompanhar o proces-
so tecnológico e têm baixo crescimento econômico.

Os resultados da equação (1) mostram que as
cidades mais urbanizadas foram as que mais cres-
ceram. Estes resultados refletem os argumentos de-
senvolvidos na seção 2 que destacaram o papel da
aglomeração urbana como agente catalisador da
transferência de conhecimento e difusão de tecno-
logias. O ambiente urbano promove uma freqüente
troca de experiências entre trabalhadores, que ace-
leram o processo de aprendizado. Resultados se-
melhantes foram obtidos por Henderson (2002) e
Glaeser e Mare (1994).

Tabela 1 – Crescimento econômico das cidades nordestinas 1991-2000
Variável Dependente: Ln do crescimento da Renda

                      Eq.(1)                             Eq.(2)     Eq.(3)       Eq.(4)         Eq.(5)

Intercepto 2,0517 1,8337 2,0494 1,6897 2,3786 1,7748
(0,0656) (0,0700) (0,0655) (0,0701) (0,1533) (0,0773)

Renda 1991 -0,4986 -0,5672 -0,4921 -0,5228 -0,5535 -0,5558
(0,0187) (0,0203) (0,0188) (0,0196) (0,0267) (0,0212)

Escola 1991 0,1325 0,0785 0,1349 0,1107 0,1368 0,0761
(0,0080) (0,0104) (0,0081) (0,0098) (0,0081) (0,0105)

Urbano 1991 0,1084 0,1246 0,1210 0,1458 0,1111
(0,0247) (0,0244) (0,0252) (0,0246) (0,0255)

IDH 1991 1,1821 0,9658 1,1744
(0,1481) (0,1520) (0,1480)

Densidade -0,0101
(0,0040)

TC 0,0004 0,0002
(0,0001) (0,0000)

TC2 -4,66E-07
(1,41E-07)

Pobres 1991 -0,0031
(0,0011)

Transf. 1991 0,0022
(0,0012)

R2 0,2864 0,3106 0,2885 0,3168 0,3148 0,3115

Fonte: Elaboração própria

4 Jacobs (1968), Lucas(1988), et al.
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O fato de que as cidades com maiores níveis de
capital humano e mais urbanizadas cresceram mais
colabora para destacar a sua complementaridade na
promoção do crescimento econômico. Glaeser e
Mare (1994) argumentam que o espaço urbano po-
tencializa a acumulação de capital humano porque
aumenta o número de experiências que os indivíduos
têm ao longo da vida e, desta forma, indivíduos mais
experientes assimilam mais facilmente o conhecimen-
to. A alta correlação entre urbanização e capital hu-
mano apresentada neste artigo, cerca de 0,71, cor-
robora para afirmar que capital humano e urbaniza-
ção estão muito ligados. Além disso, fica destacado
também, o papel de ambas na geração dos know-
ledge spilovers, que são, como foi destacado na
seção 2, segundo vários autores, os principais res-
ponsáveis pelo crescimento econômico de longo pra-
zo. Os resultados obtidos neste artigo destacam o
papel destas duas variáveis na explicação do cresci-
mento econômico das cidades nordestinas na déca-
da de noventa do século XX.

As equações (2) e (4) estão relacionadas com
o papel das externalidades negativas no crescimen-
to econômico. Os resultados mostram que as ci-
dades que possuíam as maiores densidades de-
mográficas em 1991 e a maior porcentagem de
pobres foram as que menos cresceram no perío-
do. Externalidades negativas diminuem a produti-
vidade dos trabalhadores e, por conseqüência,
reduzem o crescimento econômico. Maiores den-
sidades demográficas estão associadas a proble-
mas de congestionamento, poluição e crime. O
percentual de pobres é uma variável proxi para
uma série de externalidades negativas não obser-
váveis ou de que não existem estatísticas disponí-
veis para cidades. Glaeser (1994) justifica: The
presence of a core group of unhappy, low-skil-
led workers may be especially damaging to a
city, particularly if they generate large negati-
ve spillovers such as riots, crime, or political
difficulties. Os resultados são consistentes e mos-
tram que estas forças centrífugas realmente incen-
tivam a fuga das atividades das cidades que so-
frem com estes problemas e, portanto, reduzem o
crescimento econômico destas cidades. Estes re-

sultados também ajudam a explicar o processo de
convergência mostrado nas regressões.

A equação (3) mostra o papel dos custos de
transporte no crescimento econômico. Custos de
transporte envolvem uma série de fatores que vão
desde o preço dos combustíveis até a qualidade da
infra-estrutura oferecida no setor transportes e tele-
comunicações. Em geral, estes são medidos pelo es-
toque de infra-estrutura pública. Entretanto, Bruins-
ma (1997) sugere a utilização da acessibilidade como
proxi para custos de transporte. A acessibilidade de
uma cidade é a medida das interações potenciais com
outras cidades. Vale destacar que a acessibilidade é
relevante tanto do ponto de vista das conexões para
trás quanto das conexões para frente. Mas, quais
destinos devem ser escolhidos? Segundo o autor: […]
An important issue in the measurement of acces-
sibility of cities is the delimitation of the relevant
set of potential destinations […]. No caso das ci-
dades nordestinas os principais mercados estão nas
capitais dos estados e, se considerarmos os merca-
dos de todo o país, a saída mais provável será por
um porto. Como as capitais nordestinas localizam-se
no litoral e quando não são cidades portuárias estão
muito próximas a algum porto, a utilização da distân-
cia das cidades em relação à sua capital como medi-
da de acessibilidade e de custos de transporte não
parece ser tão arbitrária.

Os resultados mostram que as cidades que mais
cresceram foram as mais distantes das capitais, ou
seja, as que mais apresentavam um custo de trans-
porte maior. Estes resultados podem ser um indício
de um processo de dispersão das atividades entre
as cidades nordestinas em um processo de interio-
rização do desenvolvimento econômico na região.
Entretanto, a equação (3) mostra também que o
mesmo não pode ser dito para regiões muito dis-
tantes, pois o termo quadrático apresenta sinal ne-
gativo. Portanto, a interiorização não pode ser con-
siderada muito profunda, pois cidades muito dis-
tantes não atraem as atividades econômicas devido
seus altos custos de transporte.

A equação (5) avalia o feito de políticas públi-
cas de transferência de renda na promoção do cres-
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cimento econômico. O resultado é ambíguo, pois
ele só é significante aos 7,37% e está um pouco
acima dos tradicionais 5%. Portanto, se conside-
rarmos 5% de confiança, as transferências públicas
de renda não afetaram o crescimento econômico
das cidades nordestinas na última década. Por ou-
tro lado, se formos um pouco flexíveis quanto à sig-
nificância do coeficiente, o resultado, talvez sur-
preendente para muitos, é de que as cidades que
mais recebiam transferências cresceram mais.

Os resultados para o crescimento das cida-
des são apresentados pela Tabela 2. Como já foi
comentado anteriormente, as cidades que mais cres-
ceram foram as que tinham a maior renda em 1991.
O que reflete o efeito migratório de trabalhadores
em busca de maiores rendimentos.

Os resultados mostram que, além de buscar
cidades com maior renda, houve uma busca por

regiões com melhor qualidade de vida. O que cor-
robora para reforçar a adequação do modelo apre-
sentado na seção 3. Houve também uma expansão
das regiões que eram mais urbanizadas em 1991.
Glaeser, Kolko e Saiz (2000) mostram que centros
urbanos facilitam não só o processo de produção,
mas também o consumo. Assim, os centros urba-
nos seriam atraentes por possuírem amenidades, ou
seja, oferecem melhores serviços, tais como tea-
tros, cinemas e restaurantes, que melhoram o bem-
estar da população. Os autores mostram que existe
correlação positiva entre o crescimento das cida-
des americanas com o número de cinemas e teatros
per capita. Logo, a migração para cidades mais
urbanizadas pode significar também uma busca por
melhor qualidade de vida.

As cidades que mais cresceram foram as que
possuíam os maiores níveis de capital humano em
1991. Rauch (1991) ao encontrar resultado seme-

Tabela 2 –  Crescimento das cidades nordestinas 1991-2000
Variável Dependente: Ln do crescimento da População

   Eq.(6)         Eq.(7)              Eq.(8)               Eq.(9)    Eq.(10)

Intercepto -0,3934 -0,1837 -0,4370 0,1458 0,1250
(0,0714) (0,0527) (0,0692) (0,0819) (0,0837)

Renda 1991 0,0933 0,0798 0,0853
(0,0171) (0,0148) 0,0157

Escola 1991 0,0145 0,0162
(0,0072) (0,0065)

Urbano 1991 0,0467 0,0493
(0,0212) (0,0194)

Fertilidade 0,1050 0,0967 0,0785 0,0704
1991 (0,0186) (0,0185) (0,0189) (0,0196)
IDH 1991 0,2132 0,2588

(0,0816) (0,0832)
População 91 -0,0126 -0,0093

(0,0044) (0,0044)
Distância da -0,0001 -0,0001
Capital (0,0000) (0,0000)
Pobres 1991 -0,0052 -0,0043

(0,0007) (0,0007)
Transf. 1991 -0,0021

(0,0011)

R2 0,0494 0,0448 0,0484 0,0567 0,0540

Fonte: Elaboração Própria
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lhante afirmou que as pessoas preferem morar em
locais com maior capital humano, pois isto implica
também melhor qualidade de vida. Pode-se dizer
que esta afirmação é difícil de ser feita porque en-
volve um alto grau de subjetividade. Entretanto, Gla-
eser e Mare (1994) mostram que cidades com mai-
or capital humano estão associadas a menores ta-
xas de criminalidade e que estas, sim, implicam uma
melhor qualidade de vida. Por outro lado, Glaeser e
Saiz (2003) afirmam que a melhora da qualidade de
vida por um maior capital humano é importante, mas
não é o aspecto mais relevante na ligação entre ca-
pital humano e crescimento das cidades. Segundo
os autores, o aspecto mais relevante é o fato de que
cidades com maiores níveis de capital humano tam-
bém possuem maiores salários. Para as cidades
nordestinas a correlação entre renda per capita e
escolaridade média é de aproximadamente 0,80 tan-
to em 1991 quanto em 2000, o que reforça o argu-
mento dos autores. Desta forma, cidades com mai-
or capital humano crescem mais porque apresen-
tam maiores rendimentos.

Como já foi destacado anteriormente neste ar-
tigo, o capital humano e a urbanização são comple-
mentares na geração de knowledge spillovers.
Como estes geram um maior crescimento econômi-
co e, por conseqüência, maiores rendimentos, é es-
perado o resultado de que cidades mais urbaniza-
das e com maior capital humano cresçam a maiores
taxas. Pois os indivíduos buscam, além de uma me-
lhor qualidade de vida, um bom rendimento. Sem
querer desprezar outros fatores relevantes, mas não
há nada que melhore mais a qualidade de vida do
que um bom salário.

Os resultados mostram também que as cida-
des que mais cresceram foram as que possuíam o
menor percentual de pobres. Este baixo percentual
de pobres pode significar uma demanda maior por
trabalho, o que certamente é um grande poder de
atração de mão-de-obra. Por outro lado, cidades
com um grande número de pobres podem significar
baixa demanda por mão-de-obra, e, desta forma,
ninguém se interessaria em migrar para estas cida-
des. Se considerarmos que maiores níveis de po-

breza estão associados a maiores conflitos sociais,
então neste caso também haveria uma evasão des-
tas cidades que possuem este tipo de externalidade
negativa, porque estas externalidades pioram a qua-
lidade de vida. Haveria, assim, uma busca por cida-
des mais amenas e com maior qualidade de vida,
como já foi destacado anteriormente.

Outros dois resultados interessantes merecem
destaque. Em primeiro lugar, as populações de ci-
dades mais distantes das capitais cresceram menos.
Em segundo lugar, houve uma pequena convergên-
cia entre as cidades. Isto implica que as cidades
menores cresceram a taxas maiores do que as mai-
ores cidades. Estes resultados podem significar um
processo de desconcentração da população em ci-
dades maiores para cidades menores, porém não
para muito distantes das capitais. Este fenômeno
urbano tem sido destacado na literatura como Edge
Cities, que seriam cidades muito próximas aos prin-
cipais centros urbanos, mas que não possuem os
mesmos problemas de congestionamento, crime e
poluição. Desta forma, dada a redução dos custos
de transporte, seria possível aproveitar dos benefí-
cios da aglomeração urbana sem as externalidades
negativas associadas a ela5.

O último resultado apresentado pela equação (10)
mostra que as transferências governamentais de ren-
da têm pouca influência no crescimento de cidades.
Os resultados são negativos e pouco significativos.
Resultados semelhantes foram obtidos por Glaeser e
Shapiro (2001) para os Estados Unidos. Os autores
encontraram uma correlação positiva entre gastos go-
vernamentais e crescimento de cidades somente para
gastos em infra-estrutura de transporte. A lógica des-
te resultado é bastante simples, gastos deste tipo re-
duzem custos de transporte das cidades e tornam as
cidades mais competitivas na atração de novas ativi-
dades econômicas, e, por conseqüência, estas atra-
em mais trabalhadores. Assim, a redução dos custos
de transporte implica um crescimento populacional

5 Ver Garreau (1991) como principal referência teórica e Glaeser
e Gyourko (2001) para um modelo mais formal e evidência
empírica para os Estados Unidos.
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maior. Transferências de renda são interessantes do
ponto de vista social, mas dificilmente diminuem de-
sigualdades regionais. Isto porque não adianta trans-
ferir renda, por exemplo, com a finalidade de aumen-
tar o capital humano de uma cidade, se não houver
uma contrapartida em crescimento das atividades eco-
nômicas da cidade. Custos de transporte são um im-
portante fator de decisão na alocação de capital físi-
co e, portanto, a redução destes é fundamental para
que haja um capital físico compatível com a melhora
do capital humano. Caso contrário, a migração des-
tas cidades é inevitável.

5 – CONCLUSÕES
Este artigo apresentou uma série de caracte-

rísticas iniciais das cidades nordestinas que aju-
dam a explicar o crescimento econômico e popu-
lacional destas cidades na década de 1990. Os
resultados mostraram um processo de convergên-
cia de rendas per capita. Entretanto, como foi des-
tacado no artigo, parte desta convergência é ex-
plicada pelo processo de migração. Mesmo as-
sim, não deixa de ser um fato relevante a diminui-
ção das desigualdades de renda entre as cidades
nordestinas. Na explicação do crescimento eco-
nômico ficou destacado o papel da educação e da
urbanização. Ambos são relevantes na criação de
knowledge spillovers, que são fundamentais no
processo de promoção do crescimento econômi-
co. Os resultados comprovaram o papel destas va-
riáveis na explicação do crescimento econômico
das cidades nordestinas naquela década.

Outro resultado importante foi a comprovação
de que cidades com altos índices de congestionamen-
to e pobreza têm menor crescimento econômico.
Externalidades negativas como estas prejudicam a
produtividade dos trabalhadores e, por conseqüên-
cia, o crescimento econômico das cidades. Ficou
destacado também o papel dos custos de transporte,
pois cidades muito distantes de capitais cresceram
menos e cidades mais próximas cresceram mais. Es-
tes resultados reforçam a questão da localização e
suas conseqüências no crescimento econômico, con-
forme já foi destacado por vários trabalhos da nova
geografia econômica.

O crescimento das cidades nordestinas na
década de noventa mostrou-se sensível a questões
de renda e qualidade de vida. Cidades com maior
renda e qualidade de vida em 1991 foram as que
mais cresceram, o que indica movimento migrató-
rio em busca de melhores condições de vida. Os
resultados mostraram uma busca por cidades mais
urbanizadas, que podem refletir uma busca por me-
lhor qualidade de vida. As causas de como o capi-
tal humano afeta o crescimento das cidades de-
vem constar na agenda futura de pesquisas, pois
mostrou-se relevante a sua participação no cres-
cimento das cidades.

Os resultados mostraram que o papel das trans-
ferências de renda pelo governo tem pouco ou qua-
se nenhum efeito sobre o crescimento econômico e
o crescimento de cidades nordestinas. O que per-
mite suscitar a discussão sobre o papel do governo
na promoção do crescimento econômico. A suges-
tão de política mais direta seria obviamente o inves-
timento em capital humano. Entretanto, deve-se
deixar claro que esta política é uma condição ne-
cessária para o crescimento econômico, porém não
é suficiente. Vale lembrar que uma das principais
contribuições da nova geografia econômica é expli-
car o porquê de haver aglomerações e a dificuldade
de atrair investimentos em capital físico para locais
mais remotos. A elevação da competitividade por
investimentos de locais mais remotos pode ser al-
cançada com o provimento de melhor treinamento
da mão-de-obra, mas também deve haver uma
melhor infra-estrutura, o que reduziria os seus cus-
tos de transporte. Certamente há espaço para pes-
quisas futuras que avaliem o papel das políticas pú-
blicas na redução das desigualdades regionais, prin-
cipalmente através de trabalhos que avaliem a rela-
ção custo benefício das mesmas.

Em conclusão, é possível afirmar que a Nova
Geografia Econômica oferece uma teoria sólida para
a explicação das diferenças de crescimento econô-
mico de cidades e regiões, mas vale ressaltar que
boa parte de suas teorias ainda não foram suficien-
temente testadas empiricamente e, certamente, ain-
da há muito a ser feito.
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Abstract

This article is an empirical study on the deter-
minants of economic growth and population gro-
wth in the Northeaster’s cities in the nineties. For
this goal, it is used variables that represent the ini-
tial characteristics of these cities. The chosen vari-
ables follow the theoretical contributions from the
new growth theories and the new economic geo-
graphy. The paper shows that there was conver-
gence of per capita incomes in the Northeastern
cities in the period. Besides, the results reinforce
that human capital and urbanization are comple-
mentary in the promotion of positive externalities,
Knowledge Spillovers, which generate economic
growth. The article also shows that negative exter-
nalities, such as congestion and poverty, reduce the
economic growth.  The results show that the Nor-
theastern cities population growth is affected posi-
tively by measures of income and life quality. The
article concludes that there was a small movement
of dispersion and internalization of the population
in the Northeastern cities.

Key words:

Cities, Economic Growth, New Economic
Geography, Human Capital, Externalities.

REFERÊNCIAS

ADES, A.F.; Glaeser, E. F. “Trade and Circuses:
Explaining Urban Giants”. Quarterly Journal of
Economics, n .110, p.195-227, 1995.

BLACK, D.; HENDERSON, V. “A Theory of
Urban Growth.” Journal of Political Economy,
v.107n.2, p. 252-284, 1999.

________. “Urban Evolution in the USA”.
Journal of Economic Geography, v.3, n.343-
372, 2003.

BRUINSMA, F. “ The impact of Accessibility on
the Valuation of Cities as Location for Firms”.
Research Memorandum, Amsterdam,
Amsterdam University, 1997.

CARLINO, G.; CHATTERJEE, S.; HUNT, R.
“Knowledge Spillovers and the New Economy of
Cities” . Federal Reserve Bank of
Philadelphia, WP n. 01-14, 2001.

CICCONE, P.; HALL, R. “Productivity and
Density of Economic Activity”. American
Economic Review, v. 86, p. 54-70, 1995.

CHRISTALLER, W. Central Places of
Southern Germany, Jena, Germany: Fischer.
English translation, London: Prentice Hall, 1966.

DAVIS, D.; WEINSTEIN, O. “Economic
Geography and Regional Production Structure: An
Empirical Investigation”, European Economic
Review, v.43, p.379-407, 1999.

EATON, J.; ECKSTEIN, Z. “Cities and Growth:
Theory and Evidence from France and Japan”.
Regional Science and Urban Economics, v.
27, n.4-5, p. 443-474, 1997.

FUJITA, M.; KRUGMAN, P.; VENABLES, A.J.
Economia Espacial: urbanização, prosperidade
econômica e desenvolvimento humano no mundo.
Editora Futura: São Paulo, 2002.

GARREAU, J. Edge City: Life on the New
Frontier. New York: Doubleday, 1991.

GLAESER, E.L. “Cities, Information, and
Economic Growth”. Cityscape. Journal of Policy
Development and Research, v. 1,n.1, p. 9-47,
1994.

________.; GYOURKO, J. “Urban Decline and
Durable Housing. NBER Working Paper, WP”,
n.B 8598, 2001.

________.; SHEINKMAN, J.; SCHLEIFER, A.
“Growth in Cities”. Journal of Political
Economy, v.100, p.1126-1152, 1991.

________.; RAPPAPORT, J. “Why do the Poor
live in Cities?”. NBER Working Paper, WP, n.
7636, 2000.

________.; KOLKO, J.; SAIZ, A. “Consumer
City”. Journal of Economic Geography, v.1n.1,
p.27-50, 2001.



Revista Econômica do Nordeste, Fortaleza, v. 35, nº 3, jul-set. 2004 353

________., MARE, D. “ Cities and Skills”.
Hoover Institution Working Paper, E-94-1,
1994.

________., SACERDOTE, B. “Why is there
More Crime in Cities?” . NBER Working Paper,
WP n.5430, 1996.

________.; SAIZ, A. “The Rise of Skilled City”.
NBER Working Paper, WP, n. 10191, 2003.

________; SCHEINKMAN, J. A.; SHLEIFER,
A.”Economic Growth in a Cross-section of
Cities”. Journal of Monetary Economics, v.36,
n. 1, p. 117-143, 1995.

________; SHAPIRO, J. “Urban Growth in the
1990s: Is City Living Back?” Journal of
Regional Science, v.43, n. 1, p.139-165, 2003.

HANSEN, N. “Impacts of Small and
Intermediate-Sized Cities on Population
Distribution: Issues and Responses”. Regional
Development Dialogue, v.11, p.60-76, 1990.

HENDERSON, V. Urban Development:
Theory, Fact and Illusion. Oxford: Oxford
University Press, 1998.

_________.  “Marshall’s Scale Economies.”
NBER Working Paper, WP, n. 7358, 1999a.

_________ “How Urban Concentration affects
Economic Growth”. Policy Research Working
Paper, WP, n. 2326, World Bank, 1999b.

_________ “The Effects of Urban Concentration
on Economic Growth”. NBER Working Paper,
WP, n. 7503, 1999c.

_________ “The Urbanization Process and
Economic Growth: The So-What Question”
Brown University, 2002.( Mimeo.)

_________.; SHALIZI, Z.; VENABLES, A. J.
“Geography and Development”. Journal of
Economic Geography, v. 1, p.81-105, 2001.

________.; WANG, H. “Urbanization and City
Growth” . Brown University, 2003.

( Mimeo.).

________.; KUNCORO, A.; TURNER, M.
“Industrial Development in Cities”. Journal of
Political Economy, v.103, p. 1067-1152, 1995.

KRUGMAN, P. “Increasing Returns and
Economic Geography”. Journal of Political
Economy, v.99, p.483-499, 1991.

LÖSCH, A. The Economics of Location, Jena,
Germany: Fischer. English translation. New
Haven: Yale U. Press, 1954.

LIMAO, N.; VENABLES, A. “Infrastructure,
Geographical Disadvantage and Transport Costs’.
Policy Research Working Paper, W, n. 2257,
World Bank, 1999.

LUCAS, R.E. “On the Mechanics of Economic
Development,”. Journal of Monetary
Economics, v. 22 p.3-42, 1988.

MARSHALL, A. Principles of Economics.
London: Macmillan Press Ltda, 1890.

O’SULLIVAN, A.  Urban Economics,
Homewood III: Irwin, Third edition, 1996.

OTTAVIANO, G.; Thisse, J.F. “ Agglomeration
and Economic Geography” Handbook of
Urban and Regional Economics . 2003. v. 4,

PUGA. D. “The Rise and Fall of Regional
Inequalities”. European Economic Review, v.
43, p.303-334, 1999.

RAUCH, J. “Productivity Gains From Geographic
Concentration of Human Capital: Evidence from
the Cities.” NBER Working Paper, WP, n.
3905, 1991.

ROMER, P. “Increasing Returns and Long Run
Growth”. Journal of Political Economy, v. 94,
p.1002–1037, 1986.

Recebido para publicação em 03.SET.2004



Revista Econômica do Nordeste, Fortaleza, v. 35, nº 3, jul-set. 2004354

APÊNDICE

Tabela A.1 – Descrição das variáveis

Renda 1991

População 1991

Densidade

Escola 1991

IDH 1991

Pobre 1991

TC

Transf. 1991
Fertilidade 1991

Urbano 1991

Logaritmo neperiano da renda per capita das cidades.

Logaritmo neperiano da população total das cidades.

Densidade demográfica das cidades medida em hab/Km2.

Escolaridade média de pessoas com mais de 25 anos.

Índice de Desenvolvimento Humano calculado pelo IBGE para o ano de 1991.

Percentual de habitantes que possuíam renda inferior a ½ salário mínimo ajustados
pelo custo de vida das regiões.

Variável proxi para custos de transporte medido pela distância da cidade a capital do
estado.

Percentual da Renda da cidade oriunda de transferências governamentais.

Logaritmo neperiano da fecundidade média. Medida pelo número médio de filhos de
mulheres entre 15 e 49 anos.

Taxa de Urbanização das cidades nordestinas em 1991

Fonte: Elaboração Própria

Tabela A.2 –  Estatística Descritiva
                                                 N             Mínimo          Máximo                      Média         Desvio Padrão

GPOP 1787 1,2962 0,0717 0,1459 -0,4977
GRENDA 1787 1,0507 0,3238 0,1951 -0,4423
RENDA1991 1787 24,98 303,12 61,80 25,91
RENDA2000 1787 28,38 558,95 85,16 35,57
POP91 1787 1.170 2.077.256 23.782 82.670
POP00 1787 1.308 2.443.107 26.716 97.712
ESCOLA91 1787 0,15 6,91 1,92 0,83
IDH91 1787 0,3230 0,7590 0,5025 0,0580
POBRE91 1787 11,78 74,78 58,14 6,08
FERTILIDADE 1787 2,0968 1,5103 0,2193 0,7514
TC 1787 0,00 756,98 227,05 152,42
DENSIDADE 1787 0,76 8.903,60 71,76 340,58
TRANSF91 1787 1,43 31,20 12,23 3,52
URBANO91 1787 0,00 1,00 0,39 0,23
Fonte: Elaboração Própria
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